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este artigo apresenta reflexões sobre a importância da participação em políticas 
públicas de saúde e traz uma breve análise sobre os potenciais e as limitações de 
consultas públicas online, uma importante ferramenta para a formulação de políti-
cas governamentais, mas ainda subutilizada pelo poder público. Sob a perspectiva 
da comunicação, essa ferramenta tem potencial para estabelecer mediações entre 
os mais diversos setores sociais, com base nos ideais de participação e trans-
parência, abrindo possibilidades para a reconfiguração dos sistemas de saúde.
Palavras-chave: comunicação; transparência pública; participação; consultas 
públicas; políticas públicas de saúde.
AbSTRACT 
This paper reflects on the importance of participation in public health policies and 
provides a brief analysis of the potential and limitations of online public consul-
tations, an important tool for the establishment of government policies, but still 
underutilized. From the perspective of communication, this tool has the potential 
to establish mediations between the various social sectors, based on the ideals of 
participation and transparency, opening up possibilities for the reconfiguration of 
health systems.
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ReSUmen 
en este artículo se reflexiona sobre la importancia de la participación en las políticas 
de salud pública y se hace un breve análisis de las posibilidades y limitaciones de 
las consultas públicas online, una herramienta importante para la formulación de 
políticas gubernamentales, pero todavía infrautilizada. Desde la perspectiva de la 
comunicación, esta herramienta tiene el potencial para establecer mediaciones 
entre los diversos sectores sociales, sobre la base de los ideales de la participación 
y la transparencia, creando posibilidades para la reconfiguración de los sistemas 
de salud.
Palabras clave: comunicación; transparencia; participación; consultas públicas; 
salud.
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Introdução
Com o objetivo de ampliar a participação de 
setores especializados e da sociedade geral na ela-
boração e aprimoramento de políticas públicas, têm 
sido desenvolvidos projetos para expandir canais de 
participação na internet. Dentre esses instrumentos 
participativos destaca-se a consulta pública que, ofi-
cialmente, visa à ampliação do acesso a informações 
e à participação no processo decisório, com o rece-
bimento e avaliação de contribuições referentes às 
leis, decretos, normas, diretrizes, protocolos, pacote 
de medidas e tomada de decisões governamentais. 
Para o Ministério da Saúde, a utilização desse meca-
nismo torna o processo “democrático e transparente” 
(BRASIL, s.d.a).
As novas tecnologias de informação e comuni-
cação possibilitam, portanto, a ampliação da esfera 
pública, com a participação de diferentes segmentos 
sociais. Contudo, é preciso avaliar a efetividade do 
processo participativo na composição de políticas 
públicas, de modo que a transparência propagada 
via utilização de mecanismos digitais não seja um me-
canismo “re-elaborado” de confirmação dos valores 
dominantes.
Este artigo apresenta reflexões sobre a importân-
cia da participação em formulação de políticas pú-
C&S – São Bernardo do Campo, v. 37, n. 3, p. 127-152, set./dez. 2015
DOI: http://dx.doi.org/10.15603/2175-7755/cs.v37n3p127-152130
Henrianne BarBosa
blicas de saúde, bem como uma breve análise sobre 
os potenciais e as limitações de consultas públicas1 
online, a partir da perspectiva da comunicação e da 
transparência pública em saúde.
Comunicação e transparência pública em 
saúde
O exercício da cidadania em questões de saúde 
está ligado ao “acesso à informação e a direitos e 
obrigações” (ROCHA, 2009, p. 176) e às estratégias 
de informações e comunicação, com base em no-
vas tecnologias, conforme postula a Organização 
Pan-Americana da Saúde (OPS, 2002). Resultado 
de fatores diversos, a promoção da saúde envolve 
questões comunicacionais que englobam as relações 
paciente-profissional de saúde, indústria farmacêutica-
-consumidores, agente público-cidadãos, bem como 
a atividade jornalística e campanhas publicitárias em 
diferentes formatos e linguagens. De acordo com 
Bernhardt (2004), a definição de comunicação em 
saúde inclui o desenvolvimento científico, divulgação 
estratégica, avaliação crítica, precisa, acessível, bem 
como informação de saúde compreensível, comu-
nicada de maneira interativa, por e para públicos 
comprometidos com o avanço da saúde pública.
Em contrapartida, falhas na comunicação alia-
das a atrasos tecnológicos resultam em pouco investi-
mento em medicina preventiva, menos conhecimen-
to de tratamento de doenças crônicas e taxas de 
hospitalização mais elevadas, por exemplo (HEALTHY, 
2011). “Tão importante quanto a contribuição positiva 
que a comunicação pode representar à promoção 
1 Uma versão ampliada deste artigo será publicada no livro 
Governo na web: Participação e Democracia? (HAYASHI, 
RIGOLIN, BARBOSA; no prelo).
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da saúde tem sido o impacto negativo que comuni-
cação ineficaz pode ter dentro da área da saúde” 
(THOMAS, 2006, p. V).
Thomas (2006) aponta ações necessárias para 
o uso eficiente da comunicação na área de saú-
de, tendo em vista a efetividade da participação 
social. Estas ações incluem os seguintes aspectos: 1) 
interação entre profissionais de saúde, pesquisado-
res, funcionários públicos e público leigo; 2) elabora-
ção e aperfeiçoamento de um eficiente sistema de 
informação em saúde com acesso equitativo; 3) o 
desenvolvimento de serviços de apoio para proble-
mas específicos de saúde e de participação/acesso 
a decisões relacionadas a todos os segmentos da 
população; 4) capacitação de profissionais de saúde 
na ciência da comunicação e no uso de tecnologias 
de comunicação; 5) avaliação dos projetos. Conco-
mitantemente, destaca-se a necessidade de inves-
timentos em políticas de inclusão digital, educação 
em saúde, educação para participação em políticas 
de saúde, investimentos em pesquisas e projetos na 
área de comunicação, saúde e políticas públicas.
Daniels (2008) salienta a importância da partici-
pação pública, em um cenário comunicacional, para 
reforçar a legitimidade e relevância dos processos 
decisórios, uma vez que se faz necessário expor a 
lógica argumentativa subjacente, favorecendo a 
transparência. Dessa forma, o direito de participa-
ção não equivale apenas ao acesso à informação, 
mas envolve também o poder de influenciar decisões 
(YAMIN, 2010).
O acesso à informação de qualidade, a parti-
cipação e a interação são condições necessárias à 
eficiência dos modelos de saúde, sejam públicos ou 
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suplementares. Desde a Carta Democrática de 1988 
(BRASIL, 1988), o Estado tem o dever de informar os 
cidadãos e estimular sua participação em questões 
públicas. Trata-se do princípio de transparência admi-
nistrativa, que compreende três subprincípios legais: 1) 
informação; 2) motivação; e 3) participação (BRASIL, 
1988; MARTINS, 2004; MEDAUAR, 2008; DI PIETRO, 1990; 
MEIRELLES, 2002). Os direitos comunicacionais relacio-
nados à transparência administrativa são chave para 
o cumprimento de conquistas na legislação, como 
o direito à saúde, que, no Brasil, teve referências es-
parsas na Constituição de 1934 e foi ampliado na 
Constituição de 1988 (FIGUEIREDO, 2009).
De forte apelo propagandístico e de uso recor-
rente pelo Estado, o conceito de transparência apre-
senta diretrizes consistentes para a condução tan-
to dos três poderes quanto da comunicação entre 
a esfera estatal e os cidadãos em sua diversidade 
(BARBOSA, 2009). Aplicado às tecnologias digitais, o 
conceito de transparência comunicacional ganha 
em eficácia ao considerar a potencialidade distintiva 
da internet – ampla possibilidade de interatividade. 
Portais e sites conferem, necessariamente, maior visi-
bilidade às instituições públicas ou privadas. Mas se 
disponibilizam informações, ainda que relevantes, sem 
a participação e interação social, podem se restringir 
à prática da mera publicização da imagem. Trata-se 
de uma visibilidade institucional adversa aos conceitos 
da transparência administrativa.
Transparência é mais do que “ver o outro e ser 
visto”. Inclui o diálogo e suscita discussões sobre co-
municação e perspectivismo, esfera pública comu-
nicacional, tendo em vista o agir plural no mundo 
público (GOMES, 1997, 1998; LAFER, 1979). “Somente 
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quando as coisas podem ser vistas por muitas pessoas, 
numa variedade de aspectos, sem mudar de identi-
dade […], pode a realidade do mundo manifestar-
-se de maneira real e fidedigna” (ARENDT, 1991, p. 
67). A arquitetônica digital, conduzida pela lógica da 
visibilidade, pode até surpreender pelos elementos 
estruturais de funcionamento e formais de composi-
ção estética, pelos avançados recursos multimídia e 
atualização rápida dos conteúdos, mas sem a prática 
da transparência pública não se configura como uma 
“moradia firme” e inclusiva (BARBOSA, 2009, p. 308).
Formado por um tripé democrático, o princípio 
da transparência pública, aplicado à comunicação, 
confere sustentação necessária à comunicação es-
tatal que visa à prática da comunicação pública em 
saúde no Estado democrático. O “poder em público” 
pressupõe cidadãos informados, conscientes dos seus 
direitos e ativos na discussão da política que melhor 
faz uma nação (BOBBIO, 1986; RANCIÈRE, 2000; WOL-
TON, 2004). “Se o público é o que ‘pode ser visto e 
ouvido por todos, o que recebe a maior publicidade 
possível’, como disse Hannah Arendt, os meios de co-
municação são instrumentos fundamentais da amplia-
ção ou restrição do público” (MARTÍN-BARBERO; REY, 
2001, p. 86). Eles efetivam a ampliação do público 
ao dar visibilidade ao pluralismo e qualificar preo-
cupações cidadãs na relação com seus problemas 
e seu encontro com a política. Porém, podem atuar 
de modo restritivo quando promovem a distorção da 
informação, a banalização dos processos, a retirada 
da densidade da complexidade do social, o uso de 
tecnologias hipermídia para simular interações ou a 
“inclusão do outro” (MARTÍN-BARBERO; REY, 2001; HA-
BERMAS, 2002).
C&S – São Bernardo do Campo, v. 37, n. 3, p. 127-152, set./dez. 2015
DOI: http://dx.doi.org/10.15603/2175-7755/cs.v37n3p127-152134
Henrianne BarBosa
Sobre a relação entre transparência e saúde, o 
Centro de Estudos em Democracia da Universidade 
Queen’s, no Canadá, analisou o conceito de trans-
parência na condução da comunicação em saúde, 
tendo em vista estratégias de emergência em saúde 
pública (MALLEY; RAINFORD; THOMPSON, 2009). Para 
os pesquisadores, a ética e imperativos públicos de 
saúde apontam para a necessidade de transparência 
em estratégias de comunicação e informação.
“A gestão eficaz das emergências de saúde pú-
blica exige uma comunicação pública transparen-
te e aberta” (MALLEY; RAINFORD; THOMPSON, 2009, 
tradução nossa). A conceituação de transparência 
em questões de saúde é defendida pelos autores 
tendo em vista o uso recorrente da expressão sem 
correspondência com os interesses públicos. A mes-
ma posição é defendida, também, por pesquisadores 
de outras áreas que aplicam o conceito, essencial-
mente comunicacional, a partir de diferentes aborda-
gens (FOX, 1997; MACDONALD, 1998; MITCHELL, 1998; 
BLOOMFIELD; O›HARA, 1999; FINEL; LORD, 1999; FAUST; 
SVENSSON, 2001; BROZ, 2002; JENSEN, 2002; FRUTOS; 
MANZANO, 2002; SIKLOS, 2003; PEROTTI; THADDEN, 
2003; ANGELETOS; PAVAN, 2004; FLORINI, 1998, 2007).
A aplicação do conceito de transparência em 
saúde também fez parte das ações da Organização 
Mundial de Saúde (OMS) ante a ameaça da gripe 
suína (H1N1). A OMS defende estratégias de transpa-
rência comunicacional – conceito definido e analisa-
do no documento Outbreak communication planning 
guide (2008). De acordo com a OMS, transparência 
requer informação de qualidade para fortalecer re-
lações de confiança entre parceiros e o público em 
geral em ações de crise.
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Um novo modelo de comunicação que, além 
de informar, promova a participação e o pensa-
mento crítico, ao invés de arregimentar consensos, 
é a “base do próprio processo de democratização” 
(BORDENAVE, 1997, p. 236). Conceber a comunica-
ção como um instrumento secundário na luta política 
é um equívoco, pois ela deve ser entendida “como 
espaço privilegiado da política” (MARQUES DE MELO, 
1985, p. 9). “Afinal, a informação é ou não é um bem 
público? O direito à informação faz ou não faz parte 
das sociedades ditas democráticas?”, questiona Cal-
das (1998, p. 439), visto que, no Brasil, a distribuição 
dos meios de comunicação, muitas vezes, subverteu 
os princípios democráticos.
Bordenave defende um novo paradigma de co-
municação que promova o diálogo. Segundo o autor, 
embora as organizações temam a participação popu-
lar sob a alegação de ineficiência e despreparo, em 
contraposição ao trabalho de tecnocratas, “diversas 
experiências e estudos em todas as partes do mundo 
confirmam o contrário” (1997, p. 236): a participação 
do povo torna os projetos mais eficazes, eficientes e 
sustentáveis. O autor analisa as potencialidades desse 
novo modo de ver a comunicação:
[essa conquista] só será possível se a comunicação 
for construída sobre a crença de que o diálogo e a 
participação não são apenas instrumentos pragmáti-
cos do desenvolvimento, mas direitos fundamentais de 
todas as pessoas, pois somente através do diálogo e 
da participação as pessoas podem assumir a capaci-
dade que lhes foi legada por Deus de ser os arquitetos 
do seu próprio destino. (BORDENAVE, 1997, p. 236-237).
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Participação em políticas públicas de saúde
Com a valorização da participação na discussão 
e definição de políticas públicas de saúde, busca-se 
um deslocamento de relações paternalistas para a 
percepção da importância de informar e estabelecer 
interações, tendo em vista o estabelecimento de uma 
parceria no processo político de saúde com um viés 
analítico-deliberativo (ECHP, 1999; BALL, 2006; BROWN; 
CRAWFORD; CARTER, 2006; GUSTAFSON et al., 1999). 
A Declaração de Alma-Ata, de 1978, reconhece a 
importância da participação comunitária e individual 
em todo o processo de cuidados primários de saúde 
com a utilização de recursos diversificados (DECLA-
RAÇÃO, s.d.). De acordo com a Carta de Ottawa, 
de 1986, a participação requer o reforço da ação 
comunitária por meio do total e contínuo acesso à 
informação, à aprendizagem em saúde e aos recursos 
financeiros necessários (CARTA, 1986).
A participação em saúde inclui debates e plane-
jamento sobre o envolvimento das pessoas em dife-
rentes projetos para a melhoria de seu próprio estilo 
de vida a partir de ações de planejamento, imple-
mentação, desenvolvimento e avaliação de progra-
mas de comunicação em saúde. Contudo, para isso 
é necessário que o conhecimento da comunidade 
seja tão bem aceito quanto o de especialistas, que 
os movimentos sociais tenham acesso a recursos e 
orçamentos e que a comunidade receba capacita-
ção para intervir na própria realidade (WALLERSTEIN, 
2002; LIMA, 2009). O envolvimento da comunidade no 
desenvolvimento e aplicação de serviços de saúde 
levaria ao aperfeiçoamento e à valorização desses 
serviços, com novos recursos materiais, financeiros e 
humanos. A participação em serviços de saúde locais 
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estimula a autoconfiança e a concepção da saúde 
como um direito humano, disseminando uma cultura 
participativa mais ampla (RIFKIN, 1990).
Considerado o “direito dos direitos”, o conceito 
de participação está relacionado a questões de po-
der, com a preferência de alguns atores pela temá-
tica do empoderamento. Rifkin (2003) estabelece a 
relação entre saúde, participação, capacitação e 
empoderamento para atingir o ideal de equidade em 
saúde a partir de um ativismo social, transformações 
políticas, engajamento, consciência crítica e confron-
tações sobre questões de poder. Nesse contexto, o 
empoderamento diferencia-se do conceito de parti-
cipação porque dá ênfase a questões de poder e a 
estratégias de capacitação, que incluem formas pelas 
quais as pessoas adquirem conhecimento, habilida-
de e confiança para conduzir a própria vida em um 
processo de ajuste e aplicação dessas novas perspec-
tivas para o ambiente político, social e econômico. 
Não se trata, portanto, de práticas de treinamento, 
mas de processos de emancipação, com ênfase em 
frentes de mobilização social e valorização do co-
nhecimento local para aumentar o acesso à saúde 
e o combate à pobreza. O envolvimento de toda a 
sociedade é necessário, uma vez “que o aumento da 
pobreza não só prejudica os que estão vivendo nesse 
estado, mas ameaça afetar o estilo de vida de todos, 
pois cria instabilidade política, social e econômica” 
(RIFKIN, 2003, p. 178).
A promoção da saúde envolve a tensão entre 
formas de participação top-down e bottom-up, quan-
do promotores de saúde exercem ou impõem poder 
sobre a comunidade (top-down), fazendo uso de dis-
cursos emancipatórios. Assim, a perspectiva top-down 
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envolve, por exemplo, grupos e indivíduos específicos 
de grandes agências públicas ou privadas. A forma 
bottom-up está associada ao empoderamento da 
comunidade para melhorar o acesso à saúde, sen-
do que os agentes externos devem exercer o papel 
de apoio, por meio de uma gestão compartilhada. 
Nessa última perspectiva, destaca-se o enfoque na 
capacitação da comunidade e de indivíduos para 
promoção de mudanças que visam à igualdade nas 
relações sociais de poder (recursos, legitimidade, au-
toridade e influência) (LAVERACK; LABONTE, 2000).
A participação inclui discussões sobre transparên-
cia e accountability. Considerada um direito humano, 
a participação estabelece conexão com governabi-
lidade democrática e direitos de cidadania, além da 
ligação com projeto de desenvolvimento e conceitos 
de “comunidade”. Equidade de oportunidades, livre 
acesso à informação, liberdade de associação, com-
bate a discriminações são alguns dos requisitos para 
garantir a efetividade da participação (YAMIN, 2009). 
Segundo Ball (2006), que analisa a importância da 
deliberação conjunta e simétrica para a avaliação de 
situações de riscos em saúde, desenvolvida pelo US 
National Research Council (NRC), a participação tem 
justificativa normativa, epistemológica e instrumental. 
A partir das concepções do NRC, diferentes tipos de 
decisões requerem diferentes níveis de análise e de-
liberação com a amplitude adequada de procedi-
mentos participativos. Há decisões-padrão fundadas 
na experiência e expertise que podem não demandar 
abertura para deliberação, embora devam passar por 
revisões periódicas. Situações mais complexas, porém, 
exigem a interação de diversos atores para a tomada 
de decisão conjunta.
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As questões de saúde são questões de justiça, 
que incluem uma aprendizagem social acerca de 
“accountability da razoabilidade” para o estabeleci-
mento de políticas públicas e para regulamentação 
dos setores de saúde privada (DANIELS, 2000; DANIELS, 
SABIN, 1998). Os elementos-chave de um processo 
justo implicarão mais transparência dos processos de-
cisórios, a busca de consensos sobre a relevância das 
escolhas e procedimentos para a revisão de decisões 
à luz dos desafios apresentados. Os procedimentos 
justos também devem ser empiricamente viáveis, 
com práticas e objetivos conectados às configura-
ções institucionais. Esse processo exige a publicidade 
das razões e fundamentos que levaram à tomada de 
decisões a partir de uma esfera de debates caracte-
rizada por diferentes níveis de participação. Contudo, 
para compensar uma restrição à ampla deliberação, 
que se faria por meio de representantes inseridos em 
esferas públicas decisórias, e garantir que processos 
deliberativos fundamentais sejam mais democráticos, 
deve-se tornar público todo o percurso de debates 
e decisões finais. “A transparência é importante para 
os participantes nas decisões. […] Essa ampla trans-
parência é uma característica de um processo justo” 
(DANIELS, 2000, p. 1301, tradução nossa).
Para Daniels (2008), é necessário tornar públicas 
as decisões sobre aplicações de recursos em saúde, 
pois, ao longo do tempo, essas decisões resultaram 
em uma espécie de “jurisprudência” que requererá 
um processo mais justo, eficiente e coerente, median-
te a prática da ampla transparência. Para a adoção 
de uma nova tecnologia, por exemplo, poderiam ser 
admitidos os seguintes critérios: 1) a tecnologia deve 
ter a aprovação de um órgão governamental regu-
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lador; 2) deve haver evidências científicas sobre o 
efeito da tecnologia sobre a saúde; 3) a tecnologia 
deve tornar mais eficiente os serviços de saúde; 4) a 
tecnologia deve ser tão benéfica quanto qualquer 
outra alternativa estabelecida. A aceitação desses 
critérios por todos os grupos envolvidos é indispen-
sável, mas não é suficiente para a incorporação da 
nova tecnologia. Deve-se considerar também o cri-
tério orçamentário e a relação custo/benefício, com 
a ampla exposição compartilhada de argumentos e 
justificativas que fundamentam a tomada de decisão 
entre todos os grupos interessados.
Se uma instituição de saúde privada ou pública, 
incluindo empresas de planos de saúde, está compro-
missada com a correção do processo, ela investirá na 
publicização responsável, alcançando o reconheci-
mento público sobre a legitimidade de suas decisões. 
Mas, de acordo com Daniels (2008), políticas de infor-
mação voltadas à ampla divulgação dos processos 
decisórios são rejeitadas por instituições que temem 
aumento de litígios, exposição negativa na mídia e 
aumento da vulnerabilidade diante de pacientes in-
satisfeitos e peritos. Além de discutir a classificação de 
situações que exigem a abertura de canais participa-
tivos, o campo de pesquisas sobre deliberações tam-
bém evidencia críticas à inclusão de diversos grupos 
ao campo de debates e decisões políticas. As críticas 
concentram-se na possibilidade de o processo de par-
ticipação levar à desconfiança do sistema político ao 
expor a ineficiência dos participantes, ao despreparo, 
apatia e desinformação do cidadão; ao acúmulo de 
trabalho para os funcionários, embora o resultado final 
não justifique o investimento; ao predomínio de pontos 
de vista divergentes, diante variedade de informações 
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contrapostas, que não levam a um consenso final; ao 
uso instrumental da participação para tão somente 
legitimar decisões políticas.
No entanto, para Daniels (2008), não há evidên-
cia alguma de que uma política de transparência 
implicará aumento da vulnerabilidade de instituições 
privadas e públicas para litígios, salientando a im-
portância de um processo que considere o que é 
relevante para as pessoas afetadas pela decisão. 
Além disso, o livre acesso à internet caracteriza uma 
sociedade cada vez menos disposta a aceitar pas-
sivamente instituições resistentes a sujeitar seu plano 
de ação e regulamentos ao escrutínio público.
Para Ham e Coulter (2003), um dos principais de-
safios para a participação em processos decisórios é 
a superação da dicotomia entre especialistas e leigos. 
As melhores práticas de governança requerem a inte-
ração entre esses diferentes atores, como cidadãos, 
representantes eleitos, tendo em vista o desenvolvi-
mento e implementação de políticas designadas para 
resolver problemas sociais. A análise de experiências 
internacionais aponta para a necessidade de consul-
tar o público e promover a deliberação democrática 
em saúde por meio de métodos diversificados que 
incluem estratégias comunicacionais, grupos focais 
e ferramentas digitais, incluindo tanto especialistas 
quanto leigos nas deliberações.
Consultas públicas em saúde
O princípio constitucional da participação popu-
lar na gestão da administração pública inclui meca-
nismos distintos, tais como sistemas de disque-denún-
cia, orçamentos participativos, conselhos, audiências 
e consultas públicas (AVRITZER, 2003). Rowe e Frewer 
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(2005) fazem referência a dezenas de mecanismos 
de participação pública com variedade de técnicas 
ou ferramentas, apontando para a necessidade de 
categorização em razão da natureza multidimensio-
nal do conceito de participação (BARBOSA; RIGOLIN; 
HAYASHI, 2009). Neste artigo, o enfoque de investiga-
ção está nos mecanismos de participação em con-
sultas públicas.
Considerada um instrumento polivalente da 
transparência administrativa, cuja origem estabele-
ce relação com a enquete francesa e o public he-
aring anglo-saxão, a consulta pública obedece aos 
princípios legais da publicidade, motivação e parti-
cipação popular na administração pública, de base 
constitucional, tendo em vista o princípio legal de 
transparência administrativa, previsto na Constituição 
de 1988, no art. 37. § 3º. I a III2.
A consulta pública faz parte da concepção de 
uma administração dialógica em um cenário comu-
nicativo no qual o Estado atua como mediador na 
abertura de canais de interlocução e participação 
com indivíduos e grupos sociais com o objetivo de 
estabelecer interação efetiva (OLIVEIRA, 2005). Contu-
do, diante da cultura da opacidade que caracteriza 
o Estado, faz-se necessária uma mudança paradig-
mática da administração pública, que não pode ser 
promovida meramente pelo uso de novas tecnologias 
de informação e comunicação ((BARBOSA; RIGOLIN; 
HAYASHI, 2015).
Estudos sobre consultas públicas no Brasil (MAT-
TOS, 2004; DAVI, 2009) apontam para a ineficiência 
do uso de recursos participativos disponíveis, com um 
gerenciamento não afeito à partilha democrática e 
um cenário negativo em termos de emancipação.
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O mecanismo de consultas públicas online em 
saúde é uma importante ferramenta de interação, 
mas ainda subutilizada pelo poder público. A aná-
lise das páginas online de 45 consultas públicas em 
saúde, abertas entre 2001 e 2011 pelo Ministério da 
Saúde (MS) e órgãos vinculados (Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária – Anvisa – e Agência Nacional 
de Saúde Suplementar – ANS), demonstra graves limi-
tações no uso dessa ferramenta2. Para a análise dos 
sites, foram definidas 22 categorias, tendo em vista a 
prestação de informação, o incentivo à participação 
e critérios de interatividade, com base nas discussões 
sobre transparência e comunicação pública em saú-
de. De 45 consultas públicas realizadas entre 2001 
e 2011, foram publicados relatórios finais apenas de 
13. Nesses relatórios não há registro de comentários, 
sugestões ou interações entre participantes.
Em todos os portais há definições de consultas 
públicas que são apresentadas como “discussões” 
que dão “subsídios para o processo de tomada de 
decisões” e tornam as “ações governamentais mais 
democráticas e transparentes” (ANS, s.d.b.), como 
modo de obtenção de “subsídios e informações da 
sociedade para o processo de tomada de decisões” 
(ANVISA, s.d.a.), como “instrumento criado para am-
pliar a oportunidade de participação da população 
na elaboração e no aprimoramento de políticas pú-
blicas” (BRASIL, s.d.a), mas não há referência direta 
às consultas públicas como ferramentas de trans-
parência administrativa previstas pela Constituição. 
Na página sobre elaboração das normas da saúde 
suplementar (ANS, s.d.a.) informa-se que a consulta 
2 Os dados completos desta pesquisa serão publicados no livro 
Governo na Web: Participação e Democracia? (HAYASHI, 
RIGOLIN, BARBOSA; no prelo).
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pública consiste na submissão da norma legal ou mi-
nuta à sociedade por um período para recebimento 
de comentários e sugestões de interessados. Embo-
ra haja menção ao processo de avaliação, não são 
explicitados os critérios utilizados, conforme o texto 
explicativo: “As contribuições recebidas são avaliadas 
e respondidas e podem resultar em alterações no 
texto da norma inicialmente proposta” (ANS, s.d.a).
A consulta pública on-line é uma importante fer-
ramenta de participação com assinalado potencial 
democrático, porém ainda subutilizada pelo poder 
público e pouco conhecida pelos cidadãos. O resul-
tado da análise dos mecanismos de consultas públi-
cas realizadas pelo Ministério da Saúde evidenciou a 
predominância de assimetria em contraposição a um 
discurso de participação e interatividade sustentado 
pelo poder público.
Conclusão
Ao tratar de direitos humanos na área de saúde, 
Rendtorff (2008) faz menção ao conceito de “Lieben-
der Kampf”, de Karl Jaspers (1919), definido como 
uma abertura para o outro na relação terapêutica 
e um desejo de dialogar. “Comunicação ideal é ao 
mesmo tempo crítica e aberta para o horizonte de 
vida de outro ser humano. Comunicação não é a 
destruição de todos os conflitos e oposição, mas um 
diálogo crítico de envolvimento com outra pessoa” 
(RENDTORFF, 2008, p. 83).
Entre os objetivos prioritários para promover a 
participação e inserir no ciberespaço político os não 
conectados está o investimento em multiestruturas 
de comunicação que incluam formatos jornalísticos e 
publicitários. Além de estratégias de comunicação, é 
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necessário rever e fortalecer normas jurídicas que ga-
rantam a vinculação das contribuições a documentos 
finais como resultado da abertura de canais partici-
pativos, favorecendo, assim, a transparência pública.
Em reunião organizada pelo Conselho Nacio-
nal de Saúde (CNS), em 2011, foi afirmado que a 
consulta pública deve ter finalidade clara, além de 
ampla e irrestrita divulgação. De acordo com Maria 
Inez Gadelha, à época representante do Departa-
mento de Atenção Especializada do Ministério da 
Saúde (DAE/MS), “não basta realizar muitas consul-
tas públicas, é preciso principalmente dar retorno à 
sociedade sobre o resultado obtido com a consulta” 
(METODOLOGIA, 2011).
Contudo, o Ministério da Saúde, a Anvisa e a ANS 
mantêm bancos de dados sobre consultas públicas 
realizadas que evidenciam a quase total ausência 
de respostas à sociedade sobre a efetividade dessa 
ferramenta interativa. As consultas finalizadas não es-
tão acompanhadas de informações sobre número de 
participantes e, principalmente, avaliação das contri-
buições inseridas no documento final e seu respectivo 
impacto em políticas públicas. Observa-se, portanto, 
a subutilização desse importante recurso.
Apesar de a análise demonstrar a predominân-
cia de formatos e mecanismos resistentes ao diálogo 
e à interação, acredita-se no potencial das novas 
tecnologias para despertar ações transformadoras. 
“Somos surpreendidos pelo que fazemos mesmo quan-
do temos, mesmo quando acreditamos ter completo 
domínio” (LATOUR, 2001, p. 324).
A consulta pública precisa ser definida como um 
diálogo de muitas vias marcado pela compreensão 
mútua e desejo de renovar o compromisso com o 
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conceito de saúde. Faz parte do processo identificar 
e lidar com as assimetrias reais que evidenciam um 
relacionamento estremecido: linguagens inacessíveis; 
distanciamento dos meios; incapacidade de compre-
ensão e escuta; descrédito de interlocutores; diálo-
gos que visam à legitimação de valores dominantes; 
exclusão de vocabulários, experiências e símbolos 
em nome de valores pretensamente democráticos 
e racionais; desejo de uniformidade (WOLTON, 2004).
Ao buscar valorizar a identidade e integridade 
dos participantes, há a responsabilidade de o go-
verno oferecer informações corretas e amplas sobre 
os temas debatidos, investindo na confiabilidade do 
sistema, pautando-se pelo respeito à autonomia dos 
participantes.
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